
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.687 - SP 
(2013/0108750-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA REGINA AZEVEDO VILLELA DE ANDRADE E 

OUTROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO CERQUEIRA MONTEIRO 
  LUIS CELSO CECILIO LEITE RIBEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
FORMAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO 
PROPTER  REM. SÚMULA 83/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI 12.651/12. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE. PROTEÇÃO AOS ECOSSISTEMAS 
FRÁGEIS. INCUMBÊNCIA DO ESTADO. INDEFERIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de 
que os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de 
obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, 
independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da 
degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo 
causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação 
permanente.

2. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
apresentada, porquanto a negatória de seguimento do recurso pela alínea 
"a" do permissivo constitucional baseou-se em jurisprudência recente e 
consolidada desta Corte, aplicável ao caso dos autos.

3. Indefiro o pedido de aplicação imediata da Lei 
12.651/12, notadamente o disposto no art. 15 do citado regramento. 
Recentemente, esta Turma, por relatoria do Ministro Herman Benjamin, 
firmou o entendimento de que "o novo Código Florestal não pode 
retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e 
sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção 
de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto 
de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração dos 
processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)."

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.687 - SP 
(2013/0108750-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA REGINA AZEVEDO VILLELA DE ANDRADE E 

OUTROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO CERQUEIRA MONTEIRO 
  LUIS CELSO CECILIO LEITE RIBEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 
Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA REGINA 

AZEVEDO VILLELA DE ANDRADE E OUTROS contra decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu em parte do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial interposto pelos ora agravantes, nos termos da seguinte ementa (fl. 1592, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 6º 
DA LICC. ANÁLISE VEDADA. CARGA CONSTITUCIONAL.   
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.  
REFLORESTAMENTO. OBRIGAÇÃO PROPTER  REM. SÚMULA 
83/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 1149, e-STJ): 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. São Simão, LF. n. 4.771/65, art. 2º e 
16. Recomposição em propriedade rural de cobertura florestal e 
averbação no Cartório Imobiliário da área de reserva legal. 1. 
Reserva legal. Recomposição florestal. O art. 16 do Código Florestal, 
seguindo legislação mais antiga, reservou 20% das áreas privadas 
para preservação da cobertura florestal. A obrigação de recompor a 
cobertura decorre da LF. n. 7.803/89 de 17-7-1989 que, ao 
acrescentar o § 2º ao art. 16 do Código Florestal, desvinculou a 
reserva legal da pré-existências de matas ao estabelecê-la em no 
mínimo 20% de cada propriedade e ao determinar sua averbação no 
cartório imobiliário e criou Superior Tribunal de Justiça 8/22 
condições para a recomposição florestal ao nela vedar o corte raso 
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(que implica na não exploração e na recomposição da vegetação); e 
da LF. n. 8.171/91 que, ao cuidar da política agrícola, determinou no 
art. 99 a recomposição das matas na reserva legal. Obrigação que 
decorre, ainda, do dever genérico de reparar o dano ambiental (CF, 
art. 225 § 3º. LF. 6.938/81 art. 14 § 1º. CE, art. 194, § 1º. LE n. 
9.989/98, art. 1º). - 2. Reserva legal. Averbação. A obrigação de 
averbar a reserva legal na matrícula do imóvel foi instituída pela LF. 
7.803/89. Seu cumprimento  não  implica em aplicação retroativa às 
propriedades adquiridas antes dela ou em que matas já haviam sido 
derrubadas, mas simples aplicação imediata da lei nova. 
Jurisprudência pacificada. 3. Reserva legal. Área de preservação 
permanente. A área de preservação permanente, se florestada, pode 
ser incluída no cômputo da reserva legal, nos termo da lei. Aplicação 
do art. 16, § 6º da Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, n. 4.771/65. 
4. Multa. A multa foi fixada em valor elevado, que excede o que tem 
sido estabelecido pela Câmara. Redução do valor. Sentença de 
procedência. Agravo retido desprovido.

Recurso dos réus provido em parte."

Os agravantes repisam as razões lançadas no recurso especial no sentido 
de que não há como imputar aos agravantes qualquer atividade lesiva ao meio ambiente 
por inexistência de nexo de causalidade. 

Sustentam que não há falar em incidência da Súmula 83/STJ, porquanto 
os precedentes citados na decisão ora agravada não guardam a devida similitude fática 
com o aresto hostilizado, que trata de hipótese de recomposição de floresta há muito 
degradada.

Sob a alegação de ocorrência de fato novo, requerem a aplicação 
imediata dos benefícios da Lei 12.651/2012 ao caso, especificamente o seu art. 15, a 
fim de admitir novas possibilidades de recomposição da área de reserva legal.

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1254644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2013 Página  4 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.687 - SP 
(2013/0108750-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
FORMAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO 
PROPTER  REM. SÚMULA 83/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI 12.651/12. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE. PROTEÇÃO AOS ECOSSISTEMAS 
FRÁGEIS. INCUMBÊNCIA DO ESTADO. INDEFERIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de 
que os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de 
obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, 
independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da 
degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo 
causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação 
permanente.

2. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
apresentada, porquanto a negatória de seguimento do recurso pela alínea 
"a" do permissivo constitucional baseou-se em jurisprudência recente e 
consolidada desta Corte, aplicável ao caso dos autos.

3. Indefiro o pedido de aplicação imediata da Lei 
12.651/12, notadamente o disposto no art. 15 do citado regramento. 
Recentemente, esta Turma, por relatoria do Ministro Herman Benjamin, 
firmou o entendimento de que "o novo Código Florestal não pode 
retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e 
sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção 
de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto 
de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração dos 
processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)."

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Nada a prover.

Consoante outrora foi consignado, o Tribunal a quo decidiu de acordo 
com jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que os deveres associados às 
APPs e à Reserva Legal têm natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título 
de domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da 
degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como 
determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente.

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. OCUPAÇÃO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CASAS DE VERANEIO 
(“RANCHOS”). LEIS 4.771/65 (CÓDIGO FLORESTAL DE 1965), 
6.766/79 (LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO) E 
6.938/81 (LEI DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE). 
DESMEMBRAMENTO E LOTEAMENTO IRREGULAR. 
VEGETAÇÃO CILIAR OU RIPÁRIA. CORREDORES 
ECOLÓGICOS. RIO VINHEMA. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
NULIDADE DA AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA AMBIENTAL. 
SILÊNCIO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA, NO DIREITO 
BRASILEIRO, DE AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA AMBIENTAL 
TÁCITA. PRINCÍPIO DA LEGITIMIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DE OFÍCIO DE LICENÇA E DE 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Trata-se, originariamente, de Ação Civil Pública ambiental 
movida pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
contra proprietários de 54 casas de veraneio ('ranchos'), bar e 
restaurante construídos em Área de Preservação Permanente - APP, 
um conjunto de aproximadamente 60 lotes e com extensão de quase 
um quilômetro e meio de ocupação da margem esquerda do Rio 
Ivinhema, curso de água com mais de 200 metros de largura. 
Pediu-se a desocupação da APP, a demolição das construções, o 
reflorestamento da região afetada e o pagamento de indenização, 
além da emissão de ordem cominatória de proibição de novas 
intervenções. A sentença de procedência parcial foi reformada pelo 
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Tribunal de Justiça, com decretação de improcedência do pedido. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE CILIAR

 2. Primigênio e mais categórico instrumento de expressão e 
densificação da 'efetividade' do 'direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado', a Área de Preservação Permanente 
ciliar (= APP ripária, ripícola ou ribeirinha), pelo seu prestígio ético 
e indubitável mérito ecológico, corporifica verdadeira trincheira 
inicial e última - a bandeira mais reluzente, por assim dizer - do 
comando maior de 'preservar e restaurar as funções ecológicas 
essenciais', prescrito no art. 225, caput e § 1º, I, da Constituição 
Federal. 

3. Aferrada às margens de rios, córregos, riachos, nascentes, 
charcos, lagos, lagoas e estuários, intenta a APP ciliar assegurar, a 
um só tempo, a integridade físico-química da água, a estabilização 
do leito hídrico e do solo da bacia, a mitigação dos efeitos nocivos 
das enchentes, a barragem e filtragem de detritos, sedimentos e 
poluentes, a absorção de nutrientes pelo sistema radicular, o 
esplendor da paisagem e a própria sobrevivência da flora ribeirinha 
e fauna. Essas funções multifacetárias e insubstituíveis elevam-na ao 
status de peça fundamental na formação de corredores ecológicos, 
elos de conexão da biodiversidade, genuínas veias bióticas do meio 
ambiente. Objetivamente falando, a vegetação ripária exerce tarefas 
de proteção assemelhadas às da pele em relação ao corpo humano: 
faltando uma ou outra, a vida até pode continuar por algum tempo, 
mas, no cerne, muito além de trivial mutilação do sentimento de 
plenitude e do belo do organismo, o que sobra não passa de um ser 
majestoso em estado de agonia terminal. 

4. Compreensível que, com base nessa ratio ético-ambiental, o 
legislador caucione a APP ripária de maneira quase absoluta, 
colocando-a no ápice do complexo e numeroso panteão dos espaços 
protegidos, ao prevê-la na forma de superfície intocável, elemento 
cardeal e estruturante no esquema maior do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Por tudo isso, a APP ciliar qualifica-se 
como território non a edificandi . Não poderia ser diferente, hostil 
que se acha à exploração econômica direta, desmatamento ou 
ocupação humana (com as ressalvas previstas em lei, de caráter 
totalmente excepcional e em numerus clausus, v.g., utilidade pública, 
interesse social, intervenção de baixo impacto).

 5. Causa dano ecológico in re ipsa, presunção legal 
definitiva que dispensa produção de prova técnica de lesividade 
específica, quem, fora das exceções legais, desmata, ocupa ou 
explora APP, ou impede sua regeneração, comportamento de que 
emerge obrigação propter rem de restaurar na sua plenitude e 
indenizar o meio ambiente degradado e terceiros afetados, sob 
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regime de responsabilidade civil objetiva. Precedentes do STJ. 
(...)
10. Recurso Especial parcialmente provido para anular o 

acórdão dos Embargos de Declaração"
(REsp 1.245.149/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 09.10.2012, DJe de 13.6.2013.)

"AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA 
ADMINISTRATIVAMENTE EM RAZÃO DE INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FACE DO 
ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
MULTA COMO PENALIDADE ADMINISTRATIVA, DIFERENTE 
DA OBRIGAÇÃO CIVIL DE REPARAR O DANO. 

1. Trata-se, na origem, de embargos à execução fiscal ajuizado 
pelo ora recorrente por figurar no polo passivo de feito executivo 
levado a cabo pelo Ibama para cobrar multa aplicada por infração 
ambiental. 

2. Explica o recorrente - e faz isto desde a inicial do agravo de 
instrumento e das razões de apelação que resultou no acórdão ora 
impugnado - que o crédito executado diz respeito à violação dos arts. 
37 do Decreto n. 3.179/99, 50 c/c 25 da Lei n. 9.605/98 e 14 da Lei n. 
6.938/81, mas que o auto de infração foi lavrado em face de seu pai, 
que, à época, era o dono da propriedade. 

3. A instância ordinária, contudo, entendeu que o caráter 
propter rem e solidário das obrigações ambientais seria suficiente 
para justificar que, mesmo a infração tendo sido cometida e lançada 
em face de seu pai, o ora recorrente arcasse com seu pagamento em 
execução fiscal. 

4. Nas razões do especial, sustenta a parte recorrente ter 
havido violação aos arts. 3º e 568, inc. I, do Código de Processo 
Civil (CPC) e 3º, inc. IV, e 14 da Lei n. 6.938/81, ao argumento de 
que lhe falece legitimidade passiva na execução fiscal levada a cabo 
pelo Ibama a fim de ver quitada multa aplicada em razão de infração 
ambiental. 

5. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido 
de que a responsabilidade civil pela reparação dos danos ambientais 
adere à propriedade, como obrigação propter rem, sendo possível 
cobrar também do atual proprietário condutas derivadas de danos 
provocados pelos proprietários antigos. Foi essa a jurisprudência 
invocada pela origem para manter a decisão agravada. 

6. O ponto controverso nestes autos, contudo, é outro. 
Discute-se, aqui, a possibilidade de que terceiro responda por sanção 
aplicada por infração ambiental. 

7. A questão, portanto, não se cinge ao plano da 
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responsabilidade civil, mas da responsabilidade administrativa por 
dano ambiental. 8. Pelo princípio da intranscendência das penas (art. 
5º, inc. XLV, CR88), aplicável não só ao âmbito penal, mas também 
a todo o Direito Sancionador, não é possível ajuizar execução fiscal 
em face do recorrente para cobrar multa aplicada em face de 
condutas imputáveis a seu pai.

9. Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não 
obedece à lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível (para 
reparação dos danos causados), mas deve obedecer à sistemática da 
teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo 
alegado transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, 
e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano. 

10. A diferença entre os dois âmbitos de punição e suas 
consequências fica bem estampada da leitura do art. 14, § 1º, da Lei 
n. 6.938/81, segundo o qual "[sem obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo [entre elas, frise-se, a multa], é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 
indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade". 

11. O art. 14, caput, também é claro: '[sem prejuízo das 
penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o 
não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 
correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da 
qualidade ambiental sujeitará os transgressores: [...]'. 

12. Em resumo: a aplicação e a execução das penas limitam-se 
aos transgressores ; a reparação ambiental, de cunho civil, a seu 
turno, pode abranger todos os poluidores, a quem a própria 
legislação define como 'a pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental' (art. 3º, inc. V, do mesmo 
diploma normativo). 

13. Note-se que nem seria necessária toda a construção 
doutrinária e jurisprudencial no sentido de que a obrigação civil 
de reparar o dano ambiental é do tipo propter rem, porque, na 
verdade, a própria lei já define como poluidor todo aquele que seja 
responsável pela degradação ambiental - e aquele que, adquirindo 
a propriedade, não reverte o dano ambiental, ainda que não 
causado por ele, já seria um responsável indireto por degradação 
ambiental (poluidor, pois). 

14. Mas fato é que o uso do vocábulo 'transgressores' no caput 
do art. 14, comparado à utilização da palavra "poluidor" no § 1º do 
mesmo dispositivo, deixa a entender aquilo que já se podia inferir da 
vigência do princípio da intranscendência das penas: a 
responsabilidade civil por dano ambiental é subjetivamente mais 
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abrangente do que as responsabilidades administrativa e penal, não 
admitindo estas últimas que terceiros respondam a título objetivo 
por ofensa ambientais praticadas por outrem. 15. Recurso especial 
provido"

(REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12.4.2012, DJe de 17.4.2012.)

Nesse contexto, inafastável a incidência da Súmula 83/STJ.

Reforço que os precedentes apresentados na decisão agravada guardam 
a devida similitude fática e jurídica com o caso em exame, não eximindo de 
responsabilidade os adquirentes e atuais proprietários da área de preservação o fato de 
que a degradação tenha ocorrido em época há muito distanciada.

Assim, reafirmo o entendimento de que está prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial apresentada, porquanto a negatória de seguimento do recurso 
pela alínea "a" do permissivo constitucional baseou-se em jurisprudência recente e 
consolidada desta Corte, aplicável ao caso dos autos.

Em segundo plano, os agravantes requerem a aplicação imediata da Lei 
12.651/12, notadamente o disposto no art. 15 do respectivo regramento – cômputo das 
áreas de preservação permanente no cálculo do percentual da reserva legal.

A questão aqui posta está em saber se é possível utilizar de norma 
superveniente de cunho material nos processos em andamento e, em especial, em sede 
de agravo regimental.

Já me posicionei no sentido de ser inviável a aplicação de norma 
superveniente com a finalidade de validar ato praticado sob a égide da legislação anterior 
que, expressamente, contrariou a lei então vigente. Eis o precedente:

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL – APLICAÇÃO DE 
NORMA SUPERVENIENTE EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
"ERROR IN JUDICANDO" – IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO 
– PRECEDENTES.

1. Somente é cabível embargos de declaração com efeitos 
infringentes quando existir omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado; inviável sua aplicação para alterar o próprio entendimento 
exarado no julgado.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem aplicou, por ocasião 
do julgamento dos embargos de declaração, direito superveniente 
(Lei Federal n. 6.766/79, com a nova redação dada pela Lei Federal 
n. 10.932, de 4.8.2004), alterando o fundamento jurídico da decisão.

3. Alteração do julgado em sede de embargos de declaração em 
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razão de 'error in judicando' . Impossibilidade. Precedentes.
4. O direito material aplicável à espécie é o então vigente à 

época dos fatos. In casu, Lei n. 6.766/79, art. 4º, III, que 
determinava, em sua redação original, a 'faixa non aedificandi de 
15 (quinze) metros de cada lado' do arroio.

Recurso especial de fls. 2.179-2.191 provido"
(REsp 980.709/RS, Segunda Turma, julgado em 11.11.2008, 

DJe de 2.12.2008.)

Recentemente, esta Turma, por relatoria do Ministro Herman Benjamin, 
firmou o entendimento de que "o novo Código Florestal não pode retroagir para 
atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, 
tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais 
o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, 
a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração dos processos 
ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)."

Veja a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL (LEI 12.651/2012). REQUERIMENTO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. INVIABILIDADE. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO APONTADA. AUTO DE INFRAÇÃO. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI NOVA. ATO JURÍDICO PERFEITO. 
DIREITO ADQUIRIDO. ART. 6º, CAPUT, DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO.

1. Trata-se de requerimento apresentado pelo recorrente, 
proprietário rural, no bojo de 'ação de anulação de ato c/c 
indenizatória', com intuito de ver reconhecida a falta de interesse de 
agir superveniente do Ibama, em razão da entrada em vigor da Lei 
12.651/2012 (novo Código Florestal), que revogou o Código 
Florestal de 1965 (Lei 4.771) e a Lei 7.754/1989. Argumenta que a 
nova legislação 'o isentou da punição que o afligia', e que 'seu ato 
não representa mais ilícito algum', estando, pois, 'livre das punições 
impostas'. Numa palavra, afirma que a Lei 12.651/2012 procedera à 
anistia dos infratores do Código Florestal de 1965, daí sem valor o 
auto de infração ambiental lavrado contra si e a imposição de multa 
de R$ 1.500, por ocupação e exploração irregulares, anteriores a 
julho de 2008, de Área de Preservação Permanente nas margens do 
rio Santo Antônio.

2. O requerimento caracteriza, em verdade, pleito de 
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reconsideração da decisão colegiada proferida pela Segunda Turma, 
o que não é admitido pelo STJ. Nesse sentido: RCDESP no AgRg no 
Ag 1.285.896/MS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 29.11.2010; AgRg nos EREsp 1.068.838/PR, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 11.11.2010; PET nos EDcl no AgRg no 
Ag 658.661/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta 
Turma, DJe 17.3.2011; RCDESP no CC 107.155/MT, Rel. Ministro 
Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, DJe 17.9.2010; RCDESP no 
Ag 1.242.195/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 3.9.2010. Por outro lado, impossível receber pedido de 
reconsideração como Embargos de Declaração, sob o manto do 
princípio da fungibilidade recursal , pois não se levanta nenhuma das 
hipóteses do art. 535 do CPC.

3. Precedente do STJ que faz valer, no campo 
ambiental-urbanístico, a norma mais rigorosa vigente à época dos 
fatos, e não a contemporânea ao julgamento da causa, menos 
protetora da Natureza: O 'direito material aplicável à espécie é o 
então vigente à época dos fatos. In casu, Lei n. 6.766/79, art. 4º, III, 
que determinava, em sua redação original, a 'faixa non aedificandi 
de 15 (quinze) metros de cada lado' do arroio' (REsp 980.709/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.12.2008).

4. Ademais, como deixa claro o novo Código Florestal (art. 
59), o legislador não anistiou geral e irrestritamente as infrações ou 
extinguiu a ilicitude de condutas anteriores a 22 de julho de 2008, de 
modo a implicar perda superveniente de interesse de agir. Ao 
contrário, a recuperação do meio ambiente degradado nas chamadas 
áreas rurais consolidadas continua de rigor, agora por meio de 
procedimento administrativo , no âmbito de Programa de 
Regularização Ambiental – PRA, após a inscrição do imóvel no 
Cadastro Ambiental Rural – CAR (§ 2°) e a assinatura de Termo de 
Compromisso (TC), valendo este como título extrajudicial (§ 3°). 
Apenas a partir daí 'serão suspensas' as sanções aplicadas ou 
aplicáveis (§ 5°, grifo acrescentado). Com o cumprimento das 
obrigações previstas no PRA ou no TC, 'as multas' (e só elas) 'serão 
consideradas convertidas em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente'.

5. Ora, se os autos de infração e multas lavrados tivessem sido 
invalidados pelo novo Código ou houvesse sido decretada anistia 
geral e irrestrita das violações que lhe deram origem, configuraria 
patente contradição e ofensa à lógica jurídica a mesma lei referir-se 
a 'suspensão' e 'conversão' daquilo que não mais existiria: o 
legislador não suspende, nem converte o nada jurídico. Vale dizer, os 
autos de infração já constituídos permanecem válidos e blindados 
como atos jurídicos perfeitos que são - apenas a sua exigibilidade 
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monetária fica suspensa na esfera administrativa , no aguardo do 
cumprimento integral das obrigações estabelecidas no PRA ou no 
TC. Tal basta para bem demonstrar que se mantém incólume o 
interesse de agir nas demandas judiciais em curso, não ocorrendo 
perda de objeto e extinção do processo sem resolução de mérito 
(CPC, art. 267, VI).

6. Pedido de reconsideração não conhecido"
(PET no REsp 1.240.122/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 2.10.2012, DJe de 19.12.2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso, é como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0108750-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 327.687 / SP

Números Origem:  5890119990004484  7727485700  7727485901  92866295920088260000

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA REGINA AZEVEDO VILLELA DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO CERQUEIRA MONTEIRO

LUIS CELSO CECILIO LEITE RIBEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Reserva legal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA REGINA AZEVEDO VILLELA DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO CERQUEIRA MONTEIRO

LUIS CELSO CECILIO LEITE RIBEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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